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BOMJARDIMCf^
è{ DE TODOS NOS

Mensagem ao Projeto de Lei n° 004, de 23 de janeiro de 2024

Sr. Presidente,

Srs. e Sras. Vereadores (as):

A proposição deste projeto de lei fundamenta-se na necessidade premente de

garantir o acesso à justiça como um direito universal. Observamos que muitos cidadãos, devido

às limitações financeiras, enfrentam barreiras para buscar amparo legal. Ao instituir a assistência

judiciária gratuita, estamos atuando de maneira proativa na redução das disparidades

socioeconômicas no acesso aos serviços jurídicos.

Além disso, a medida está alinhada com preceitos constitucionais que

preconizam a igualdade perante a lei e a defesa dos direitos fundamentais. Ao assegurar que

todos os cidadãos, independentemente de sua condição financeira, tenham acesso a orientação

jurídica e representação adequada, estamos fortalecendo os alicerces de uma sociedade mais

justa e equitativa.

O presente Projeto de Lei tem como escopo de atender a uma demanda social

essencial e promover o acesso à justiça para a parcela da população que se encontra em

situação de vulnerabilidade econômica.

A assistência jurídica gratuita é um princípio fundamentai do Estado

Democrático de Direito, consagrado na Constituição Federal, visando assegurar a todos, sem

distinção, 0 pleno exercício dos direitos fundamentais. No entanto, é notória a dificuldade

enfrentada por muitos cidadãos de baixa renda em acessar os serviços jurídicos necessários

para a resolução de seus conflitos e a defesa de seus direitos.

A criação da Assistência Jurídica Municipal se justifica pela necessidade de

promover a igualdade material, possibilitando que os menos favorecidos tenham acesso à

orientação jurídica e á defesa adequada em demandas judiciais. A ausência desse suporte legai

muitas vezes resulta em exclusão social e perpetuação de desigualdades, comprometendo os

princípios fundamentais de justiça e equidade.

Outro ponto relevante é a promoção da cidadania, pois o acesso à justiça não

se limita apenas à resolução de conflitos, mas também à conscientização e empoderamento da

população em relação aos seus direitos e deveres.

Diante do exposto, solicitamos o apoio dos nobres membros desta Casa

Legislativa para a aprovação do presente Projeto de Lei, reconhecendo sua importância na

promoção da justiça social e na consolidação dos princípios constitucionais que regem nosso
Estado.

Gabinete do Prefeito Municipal de Bom Jardim, 22 de janeiro de 2024.

João Francisco da Silva Neto

PREFEITO

r/
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BOMJARDIM^?^
É DE TODOS NOS

Ofício GP 020/2024.

Bom Jardim, 23 de janeiro de 2024.

A Sua Excelência o Senhor,
Ver. JOSÉ SOARES DE SOUSA JÚNIOR

Presidente da Câmara de Vereadores do Município de Bom Jardim

Senhor Presidente,
Senhores Vereadores

Senhoras Vereadoras

Cumprimentando-os cordialmente, encaminhamos para a devida

apreciação e posterior aprovação, pelos membros dessa Egrégia Casa de Leis, os

seguintes Projeto de Lei:

PROJETO DE LEI N° 001, de 23 de janeiro de 2024 - Fixa o reajuste do valor do
salário-mínimo para o ano de 2024 dos servidores do Município de Bom Jardim.

Estado de Pernambuco, e dá outras providências;

PROJETO DE LEI 002, de 23 de janeiro de 2024 - Dispõe sobre o piso salarial

dos professores efetivos da rede municipal de ensino e dá outras providências;

PROJETO DE LEI N° 003, de 23 de janeiro de 2023 - Estabelece a Estrutura e o
Funcionamento do Conselho Tutelar de Bom Jardim e dá outras providências;

PROJETO DE LEI N° 004, de 23 de janeiro de 2023 - Cria a Assistência Jurídica
Municipal do Município de Bom Jardim/PE e dá outras Providências;

%I
PROJETO DE LEI N° 005, de 23 de janeiro de 2023 - Altera a Lei Municipal 1057,

de 26 de janeiro de 2021 que “promove a reestruturação da Administração direta e
indireta do Município de Bom Jardim, extingue e transforma cargos comissionados
e funções gratificações, e dá outras providências;

i..J

PROJETO DE LEI N° 006, de 23 de janeiro de 2023 - Dispõe sobre o reajuste
anua! dos benefícios pagos pelo BOMJARDIMPREV, sem direito de paridade para
0 exercício financeiro de 2024;

PROJETO DE LEI N° 007, de 23 de janeiro de 2023 - Dispõe acerca do piso

salarial dos Agentes Comunitários de Saúde - ACS e dos Agentes de
Combate às Endemias - ACE e dá outras providências.

Sem mais para o momento, fico a^ispor para quaisquer esclarecimentos
que se fizerem necessários, apresentando voto^de apreço e consideração.

João F-rancj
P
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BOMJARDIM
t de todos nos

§1-0 membro do Conselho Tutelar será responsável pelo uso indevido das

informações e documentos que requisitar, nas hipóteses legais de sigilo, constituindo sua

violação falta grave.

§ 2- É vedado o exercício das atribuições inerentes ao Conselho Tutelar por pessoas

estranhas à instituição ou que não tenham sido escolhidas pela comunidade, na forma desta

Lei, sob pena de nulidade do ato praticado.

§ 32 As requisições efetuadas pelo Conselho Tutelar às autoridades, órgãos e

entidades da Administração Pública direta, indireta ou fundacional dos Poderes Legislativo e

Executivo Municipais serão cumpridas gratuitamente e com a mais absoluta prioridade,

respeitando-se os princípios da razoabilidade e da legalidade.

§ 4^ As requisições do Conselho Tutelar deverão ter prazo mínimo de 5 (cinco) dias

para resposta, ressalvada situação de urgência devidamente motivada, e devem ser

encaminhadas à direção ou à chefia do órgão destinatário.

§ 52 A falta ao trabalho, em virtude de atendimento á notificação ou requisição do

Conselho Tutelar, não autoriza desconto de vencimentos ou salário, considerando-se de

efetivo exercício, para todos os efeitos, mediante comprovação escrita do membro do órgão.

Art. 48 É dever do Conselho Tutelar, nos termos do Estatuto da Criança e do

Adolescente, ao tomar conhecimento de fatos que caracterizem ameaça ou violação dos

direitos da criança e do adolescente, adotar os procedimentos legais cabíveis e, se

necessário, aplicar as medidas previstas na legislação, que estejam em sua esfera de

atribuições, conforme previsto no art. 136 da Lei Federal n. 8.069/1990 (Estatuto da Criança

e do Adolescente), sem prejuízo do encaminhamento do caso ao Ministério Público, ao Poder

Judiciário ou à autoridade policial, quando houver efetiva necessidade da intervenção desses

órgãos.

§ 1- A autonomia do Conselho Tutelar para aplicar medidas de proteção, entre outras

providências tomadas no âmbito de sua esfera de atribuições, deve ser entendida como a

função de decidir, em nome da sociedade e com fundamento no ordenamento jurídico, a forma

mais rápida e adequada e menos traumática de fazer cessar a ameaça ou violação dos

direitos da criança e do adolescente.

§ 2- A autonomia para tomada de decisões, no âmbito da esfera de atribuições do

Conselho Tutelar, é inerente ao Colegiado, somente sendo admissível a atuação individual

dos membros do Conselho Tutelar em situações excepcionais e urgentes, conforme previsto
nesta Lei.

Art. 49 As decisões coiegiadas do Conselho Tutelar tomadas no âmbito de sua esfera

de atribuições e obedecidas as formalidades legais têm eficácia plena e são passíveis de

execução imediata, observados os princípios da intervenção precoce e da prioridade absoluta

à criança e ao adolescente, independentemente do acionamento do Poder Judiciário.
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BOM JARDIM'
t DE TODOS NOS

§ 1® Em caso de discordância com a decisão tomada, cabe a qualquer interessado e

ao Ministério Público provocar a autoridade judiciária no sentido de sua revisão, na forma

prevista pelo art. 137 da Lei Federal n. 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente).

§ 2^ Enquanto não suspensa ou revista pelo Poder Judiciário, a decisão tomada pelo
Conselho Tutelar deve ser imediata e integralmente cumprida pela pessoa ou autoridade

pública á qual for aquela endereçada, sob pena da prática da infração administrativa prevista

no art. 249 e do crime tipificado no art. 236 da Lei Federal n. 8.069/1990 (Estatuto da Criança

e do Adolescente).

Art. 50 No desempenho de suas atribuições, o Conselho Tutelar não se subordina aos

Poderes Executivo, Legislativo, Judiciário, Ministério Público, Conselho Municipal dos Direitos

da Criança e do Adolescente ou outras autoridades públicas, gozando de autonomia funcional.

§ 12 o Conselho Tutelar deverá colaborar e manter relação de parceria com o

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e demais Conselhos

deliberativos de políticas públicas, essencial ao trabalho em conjunto dessas instâncias de

promoção, proteção, defesa e garantia dos direitos das crianças e dos adolescentes.

§20 Caberá ao Conselho Tutelar, obrigatoriamente, promover, em reuniões periódicas

com a rede de proteção, espaços intersetoriais para a articulação de ações e a elaboração de

pianos de atuação conjunta focados nas famílias em situação de violência, com participação

de profissionais de saúde, de assistência social, de educação e de órgãos de promoção,

proteção e defesa dos direitos da criança e do adolescente, nos termos do art. 136, incisos

XII, XIII e XÍV da Lei Federal n. 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente).

I

§ 32 Na hipótese de atentado à autonomia e ao caráter permanente do Conselho

Tutelar, 0 Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente poderá ser

comunicado para medidas administrativas e judiciais cabíveis.

Art. 51 A autonomia no exercício de suas funções, de que trata 0 art. 131 da Lei

Federal n. 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), não desonera o membro do

Conselho Tutelar do cumprimento de seus deveres funcionais nem desobriga 0 Conselho

Tutelar de prestar contas de seus atos e despesas, assim como de fornecer informações

relativas à natureza, espécie e quantidade de casos atendidos, sempre que solicitado,

observado 0 disposto nesta Lei.

Art. 52 O Conselho Tutelar será notificado, com a antecedência devida, das reuniões

ordinárias e extraordinárias do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente

e de outros conselhos setoriais de direitos e políticas que sejam transversais à política de

proteção á criança e ao adolescente, garantindo-se acesso ás suas respectivas pautas.

Parágrafo único. O Conselho Tutelar pode encaminhar matérias a serem incluídas

nas pautas de reunião dos conselhos setoriais de direitos e políticas que sejam transversais

à política de proteção à criança e ao adolescente, devendo, para tanto, ser observadas as

disposições do Regimento Interno do órgão, inclusive quanto ao direito de manifestação na

sessão respectiva.
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BOM JARDIM'
E DE TODOS NOS

Art. 53 É reconhecido ao Conselho Tutelar o direito de postular em Juízo, sempre

mediante decisão colegiada, na forma do art. 194 da Lei Federal n. 8.069/1990 {Estatuto da
Criança e do Adolescente), com intervenção obrigatória do Ministério Público nas fases do

processo, sendo a ação respectiva isenta de custas e emolumentos, ressalvada a litigância
de má-fé.

Parágrafo único. A ação não exclui a prerrogativa do Ministério Público para instaurar

procedimento extrajudicial cabível e ajuizar ação judicial pertinente.

Art. 54 Em qualquer caso, deverá ser preservada a identidade da criança ou do

adolescente atendidos pelo Conselho Tutelar.

Parágrafo único. O membro do Conselho Tutelar deverá abster-se de manifestação

pública acerca de casos atendidos pelo órgão, sob pena do cometimento de falta grave.

Art. 55 É vedado ao Conselho Tutelar executar, diretamente, as medidas de proteção

e as medidas socioeducativas, tarefa que incumbe aos programas e serviços de atendimento

ou, na ausência destes, aos órgãos municipais e estaduais encarregados da execução das

políticas sociais públicas, cuja intervenção deve ser para tanto solicitada ou requisitada junto

ao respectivo gestor, sem prejuízo da comunicação da falha na estrutura de atendimento ao

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e ao Ministério Público.

I Art. 56 Dentro de sua esfera de atribuições, a intervenção do Conselho Tutelar possui

caráter resolutivo e deve ser voltada à solução efetiva e definitiva dos casos atendidos, com

0 objetivo de desjudicializar, desburocratizar e agilizar o atendimento das crianças e

adolescentes, somente devendo acionar o Ministério Público ou a autoridade judiciária nas

hipóteses expressamente previstas nesta Lei e no art. 136, incisos IV, V, X e XI e parágrafo

único, da Lei Federal n. 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente).

Parágrafo único. Para atender à finalidade do caput deste artigo, antes de

encaminhar representação ao Ministério Público ou à autoridade judiciária, o Conselho Tutelar

deverá esgotar todas as medidas aplicáveis no âmbito de sua atribuição e demonstrar que

estas se mostraram infrutíferas, exceto nos casos de reserva de jurisdição.

Art. 57 No atendimento de crianças e adolescentes indígenas, o Conselho Tutelar

deverá submeter o caso à análise prévia de antropólogos, representantes da Fundação

Nacional dos Povos Indígenas (FUNAI) ou outros órgãos federais ou da sociedade civil

especializados, devendo, por ocasião da aplicação de medidas de proteção e voltadas aos

pais ou responsável, levar em consideração e respeitar a identidade social de seu grupo, sua

cultura, costumes, tradições e lideranças, bem como suas instituições, desde que compatíveis

com os direitos fundamentais reconhecidos à criança e ao adolescente previstos na

Constituição Federal.

Parágrafo único. Cautelas similares devem ser adotadas quando do atendimento de

crianças, adolescentes e pais provenientes de comunidades remanescentes de quilombos,

assim como ciganos e de outras etnias.
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BOM JARDIM' ^
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Alt. 58 Para o exercício de suas atribuições o membro do Conselho Tutelar poderá

ingressar e transitar livremente:

I - nas salas de sessões do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do

Adolescente e demais Conselhos deliberativos de políticas públicas;

II - nas salas e dependências das delegacias de polícia e demais órgãos de segurança

pública;

III - nas entidades de atendimento nas quais se encontrem crianças e adolescentes;
e

IV - em qualquer recinto público ou privado no qual se encontrem crianças e

adolescentes, ressalvada a garantia constitucional de inviolabilidade de domicílio.

Parágrafo único. Em atos judiciais ou do Ministério Público em processos ou

procedimentos que tramitem sob sigilo, o ingresso e trânsito livre fica condicionado à

autorização da autoridade competente.

SEÇAO VIII

Das Vedações

Art. 59 Constitui falta funcional e é vedado ao membro do Conselho Tutelar:

I - receber, a qualquer título e sob qualquer pretexto, comissões, presentes ou

vantagens de qualquer espécie, em razão de suas atribuições;

II - exercer quaisquer atividades que sejam incompatíveis com o regular desempenho

de suas atribuições e com o horário fixado para o funcionamento do Conselho Tutelar;

III - exercer qualquer outra função pública ou privada;

IV - utilizar-se do Conselho Tutelar para o exercício de propaganda e atividade político

partidária, sindical, religiosa ou associativa profissional;

V - ausentar-se da sede do Conselho Tutelar durante o expediente, salvo quando em

diligências e outras atividades externas definidas pelo colegiado ou por necessidade do

serviço:

VI - recusar fé a documento público;

VII - opor resistência injustificada ao andamento do serviço;

VIII - delegar a pessoa que não seja membro do Conselho Tutelar o desempenho da

atribuição de sua responsabilidade;

IX - proceder de forma desidiosa;

X - descumprir os deveres funcionais previstos nesta Lei e na legislação local relativa

aos demais servidores públicos, naquilo que for cabível;

Praça 19 de Julho. S/N - Centro - Bom JdMM- PE - CEP 55^30-000
CNPJ: 10.293.074/0001-17 i Fone/Fax: (81) 3638-1156/1166 e-mail: C09imo@bomjardip.pe.gov.br

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/63-20240508112328.pdf

assinado por: idU
ser 238                     



BOM JARDIM'
11í DE TODOS NOS

XI - exceder-se no exercício da função, abusando de suas atribuições específicas, nos

termos previstos na Lei Federal n° 13.869/2019 e legislação vigente;

XII - ausentar-se do serviço durante o expediente, salvo no exercido de suas

atribuições;

XIII - retirar, sem prévia anuência da autoridade competente, qualquer documento ou

objeto da repartição;

XIV - referir-se de modo depreciativo ou desrespeitoso às autoridades públicas, aos

cidadãos ou aos atos do Poder Público, em eventos públicos ou no recinto da repartição;

XV - recusar-se a atualizar seus dados cadastrais quando solicitado;

XVI - atender pessoas na repartição para tratar de assuntos particulares, em prejuízo

das suas atividades;

XVII - exercer, durante o horário de trabalho, atividade a ele estranha, negligenciando

0 serviço e prejudicando o seu bom desempenho;

XVIII - entreter-se durante as horas de trabalho em atividades estranhas ao serviço,

inclusive com acesso à internet com equipamentos particulares;

ã
XIX ~ ingerir bebidas alcoólicas ou fazer uso de substância entorpecente durante o

horário de trabalho, bem como se apresentar em estado de embriaguez ou sob efeito de

substâncias químicas entorpecentes ao serviço;

m

XX - utilizar pessoal ou recursos materiais da repartição em serviço ou atividades

particulares;

XXI - praticar usura sob qualquer de suas formas;

XXII - celebrar contratos de natureza comercial, industrial ou civil de caráter oneroso

com o Município, por si ou como representante de outrem;

XXIIl - participar de gerência ou administração de sociedade privada, personificada ou

não, ou exercer comércio e, nessa qualidade, transacionar com o Poder Público, ainda que

de forma indireta;

XXIV - constituir-se procurador de partes ou servir de intermediário perante qualquer

órgão municipal, exceto quando se tratar de parentes, em linha reta ou colateral, até o

segundo grau civil, cônjuge ou companheiro;

XXV - cometer crime contra a Administração Pública;

XVII - abandonar a função por mais de 30 (trinta) dias;

XXVII - faltar habitualmente ao trabalho;

XXVIII - cometer atos de improbidade administrativa;
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XXIX - cometer atos de incontinência pública e conduta escandalosa;

XXX - praticar ato de ofensa física, em serviço, a servidor ou a particular, salvo em

legítima defesa própria ou de outrem;

proceder a análise de casos na qual se encontra impedido, em conformidadeXXXI

com 0 art. 36 desta Lei.

Parágrafo único. Não constituí acumulação de funções, para os efeitos deste artigo,
as atividades exercidas em entidade associativa de membros do Conselho Tutelar, desde que

não acarretem prejuízo à regular atuação no Órgão.

SEÇAO IX

Das Penalidades

Art. 60 Constituem penalidades administrativas aplicáveis aos membros do Conselho
Tutelar:

I - advertência;

II - suspensão do exercício da função, sem direito à remuneração, pelo prazo máximo

de 90 (noventa) dias;

III - destituição da função.

Art. 61 Na aplicação das penalidades, deverão ser consideradas a natureza e a

gravidade da infração cometida, os danos que dela provierem para a sociedade ou serviço

público, os antecedentes no exercício da função, assim como as circunstâncias agravantes e
atenuantes.

■>{

Art. 62 O procedimento administrativo disciplinar contra membro do Conselho Tutelar

observará, no que couber, o regime jurídico e disciplinar dos servidores públicos vigentes no

Município, inclusive no que diz respeito à competência para processar e julgar o feito, e, na

sua falta ou omissão, o disposto na Lei Federal n. 8.112/1990, assegurada ao investigado a

ampla defesa e o contraditório.

§ 12 A aplicação de sanções por descumprimento dos deveres funcionais do

Conselheiro Tutelar deverá ser precedida de sindicância ou procedimento administrativo,

assegurando-se a imparcialidade dos responsáveis pela apuração.

§ 22 Havendo indícios da prática de crime ou ato de improbidade administrativa por

parte do Conselheiro Tutelar, o Conselho Municipal ou do Distrito Federal da Criança e do

Adolescente ou o órgão responsável pela apuração da infração administrativa comunicará

imediatamente o fato ao Ministério Público para adoção das medidas legais.

§ 32 O resultado do procedimento administrativo disciplinar será encaminhado ao chefe
do Poder Executivo, ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e ao
Ministério Público.
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§ 45 Em se tratando de falta grave ou para garantia da instrução do procedimento
disciplinar ou do exercício adequado das funções do Conselho Tutelar, poderá ser

determinado o afastamento cautelar do investigado até a conclusão das investigações, pelo

prazo máximo de 60 (sessenta) dias. prorrogável por igual período, mediante decisão

fundamentada, assegurada a percepção da remuneração.

SEÇAO X

Da Vacância

Art. 63 A vacância na função de membro do Conselho Tutelar decorrerá de:

- renuncia:

II - posse em outro cargo, emprego ou função pública ou privada remunerada;

III - transferência de residência ou domicílio para outro município ou região

administrativa do Distrito Federal;

IV - aplicação da sanção administrativa de destituição da função;

V-falecimento:

â
VI - condenação em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão colegiado

pela prática de crime ou em ação cível com reconhecimento judicial de inidoneidade ou, ainda

ato de improbidade administrativa.

Parágrafo único. A candidatura a cargo eletivo diverso não implica renúncia ao cargo
de membro do Conselho Tutelar, mas apenas 0 afastamento durante 0 período previsto pela

legislação eleitoral, assegurada a percepção de remuneração e a convocação do respectivo

suplente.

. ● I

Art. 64 Os membros do Conselho Tutelar serão substituídos pelos suplentes nos

seguintes casos:

I - vacância de função;

II - férias do titular que excederem a 29 (vinte e nove) dias;

III - licenças ou suspensão do titular que excederem a 29 (vinte e nove) dias.

Art. 65 Os suplentes serão convocados para assumir a função de membro do

Conselho Tutelar titular, seguindo a ordem de classificação publicada.

§10 Todos os candidatos habilitados serão considerados suplentes, respeitada a

ordem de votação.

§ 2- Quando convocado para assumir períodos de férias ou licenças de membro do

Conselho Tutelar titular, assumindo a função, permanecerá na ordem decrescente de votação,

podendo retornar á função quantas vezes for convocado.
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§ 3^ Quando convocado para assumir períodos de férias ou licenças de membro do

Conselho Tutelar titular e não tiver disponibilidade para assumir a função, deverá assinar

termo de desistência; se a indisponibilidade for momentânea, poderá o convocado declinar

momentaneamente da convocação, contudo será reposicionado para o fim da lista de

suplentes.

§ 42 O suplente não poderá aceitar parcialmente a convocação, devendo estar apto a

assumir a função de membro do Conselho Tutelar por todo o período da vacância para 0 qual
foi convocado.

Art. 66 O suplente, no efetivo exercício da função de membro do Conselho Tutelar,

terá os mesmos direitos, vantagens e deveres do titular.

SEÇAO XI

Do Vencimento, Remuneração e Vantagens

Art. 67 Vencimento é a retribuição pecuniária básica pelo exercício da atribuição de
membro do Conselho Tutelar.

Art. 68 Remuneração é 0 vencimento do cargo paga a cada mês ao membro do

Conselho Tutelar, acrescido das vantagens pecuniárias pagas em caráter permanente e

temporário.

§ No efetivo exercício da sua função perceberá, a título de remuneração, 0 valor

correspondente ao 2.800,24 (dois mil e oitocentos reais e vinte e quatro centavos) dos

servidores públicos municipais, que será reajustado anualmente conforme 0 índice aplicado

ao servidor público municipal.

§ 2^ A remuneração deverá ser proporcional à relevância e à complexidade da

atividade desenvolvida, à dedicação exclusiva exigida, e ao princípio constitucional da

prioridade absoluta à criança e ao adolescente, devendo ainda ser compatível com os

vencimentos de servidor do Município que exerça função para a qual se exija a mesma

escolaridade para acesso ao cargo.

§ 3^ A revisão da remuneração dos membros do Conselho Tutelar far-se-á na forma

estabelecida pela legislação local, devendo observar os mesmos parâmetros similares aos

estabelecidos para 0 reajuste dos demais servidores municipais, sem prejuízo do disposto no

parágrafo anterior.

§ 42 É facultado ao membro do Conselho Tutelar optar pela remuneração do cargo ou

emprego público originário, sendo-lhe computado o tempo de serviço para todos os efeitos

legais, exceto para promoção por merecimento.

§ 5^ Em relação à remuneração referida no caput deste artigo, haverá descontos

devidos junto ao sistema previdenciário ao qual 0 membro do Conselho Tutelar estiver
vinculado.

±
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Art. 69 Com o vencimento, quando devidas, serão pagas ao membro do Conselho

Tutelar as seguintes vantagens:

I - indenizações;

II - auxílios pecuniários;

III - gratificações e adicionais.

Alt. 70 Os acréscimos pecuniários percebidos por membro do Conselho Tutelar não

serão computados nem acumulados para fins de concessão de acréscimos ulteriores.

Art. 71 Serão concedidos ao membro do Conselho Tutelar os auxílios pecuniários e

as indenizações que forem garantidas aos servidores do Município, seguindo as mesmas

normativas para sua concessão, ressalvadas as disposições desta Lei.

§1^0 membro do Conselho Tutelar que se deslocar em caráter eventual ou transitório

do Município a serviço, capacitação ou representação, fará ]us a diárias para cobrir as

despesas de hospedagem, alimentação, locomoção urbana e as passagens.

§ 22 Conceder-se-á indenização de transporte ao membro do Conselho Tutelar que

realizar despesas com a utilização de meio próprio de locomoção para a execução de serviços

externos, por força das atribuições próprias da função, conforme as mesmas normativas

estabelecidas para os servidores públicos municipais.

i

Alt. 72 Durante o exercício do mandato, o membro do Conselho Tutelar terá direito a:

1 - cobertura previdenciária;

II - gozo de férias anuais remuneradas, acrescidas de 1/3 (um terço) do valor da

remuneração mensal;

ill - íicença-maternidade;

IV - licença-paternidade;

V - gratificação natalina;

VI - afastamento para tratamento de saúde próprio e de seus descendentes.

§ 1° As licenças e afastamentos estabelecidos neste artigo serão submetidos à análise

por médico(a) indicado(a) pelo órgão ao qual o Conselho Tutelar estiver administrativamente

vinculado quando o afastamento for justificado por atestado de saúde de até 15 (quinze) dias.

Nos casos em que o prazo exceder 15 (quinze) dias, serão encaminhados à análise de perícia

junto ao INSS.

§ 2® Para fins de aplicação do inciso VI deste artigo, será considerado o afastamento

para tratamento de saúde do próprio Conselheiro ou de filhos menores de 18 anos.

Art. 73 As demais perdas relacionadas ás indenizações e reposições seguirão as

mesmas normativas estabelecidas para os servidores públicos municipais, conforme dispõe
£
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O Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município de Bom Jardim, pertencentes à

Administração Direta, às Autarquias e às Fundações Públicas Municipais.

Art. 74 A função de membro do Conselho Tutelar exige dedicação exclusiva, vedado

0 exercício concomitante de qualquer outra atividade pública ou privada.

Parágrafo único. A dedicação exclusiva a que alude o caput deste artigo não impede

a participação do membro do Conselho Tutelar como integrante do Conselho do FUNDEB,

conforme art. 34, § 1^, da Lei Federal n. 14.113/2020, ou de outros Conselhos Sociais, desde

que haja previsão em Lei.

SEÇÃO XII

Das Férias

Art. 75 O membro do Conselho Tutelar fará jus, anualmente, a 30 (trinta) dias
consecutivos de férias remuneradas.

§ 12 Para o primeiro período aquisitivo de férias serão exigidos 12 (doze) meses de
exeroício.

§ 22 Aplicam-se às férias dos membros do Conselho Tutelar as mesmas disposições

relativas às férias dos servidores públicos do Município de Bom Jardim.

i
§ 32 Fica vedado 0 gozo de férias, simultaneamente, por 2 (dois) ou mais membros do

Conselho Tutelar.

Art. 76 É vedado descontar do período de férias as faltas do membro do Conselho

Tutelar ao serviço.

Art. 77 Na vacância da função, ao membro do Conselho Tutelar será devida;

I - a remuneração simples, conforme 0 correspondente ao período de férias cujo direito

tenha adquirido;

II - a remuneração relativa ao período incompleto de férias, na proporção de 1/12 (um

doze avos) por mês de prestação de serviço ou fração igual ou superior a 15 (quinze) dias.

Art. 78 Suspendem 0 período aquisitivo de férias os afastamentos do exercício da

função quando preso preventivamente ou em flagrante, pronunciado por crime comum ou

funcionai, ou condenado por crime inafiançável em processo no qual não haja pronúncia.

Art. 79 As férias somente poderão ser interrompidas por motivo de calamidade pública,

comoção interna, convocação para júri, serviço militar ou eleitoral ou por motivo de superior

interesse público.

Parágrafo único. Nos casos previstos no caput, a compensação dos dias de férias

trabalhados deverá ser gozada em igual número de dias consecutivos.
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Alt. 80 A solicitação de férias deverá ser requerida com 15 (quinze) dias de

antecedência do seu início, podendo ser concedida parceladamente em períodos nunca

inferiores a 10 (dez) dias, devendo ser gozadas, preferencialmente, de maneira sequencial

pelos membros titulares do Conselho Tutelar, permitindo a continuidade da convocação do
suplente.

Alt. 81 O pagamento da remuneração das férias será efetuado até 2 (dois) dias antes

do início de sua fruição pelo membro do Conselho Tutelar.

Alt. 82 O membro do Conselho Tutelar perceberá valor equivalente à última

remuneração por ele recebida.

Parágrafo único. Quando houver variação da carga horária, apurar-se-á a média das

horas do período aquisitivo, aplicando-se o valor da última remuneração recebida.

SEÇAO XIII

Das Licenças

Alt. 83 Conceder-se-á licença ao membro do Conselho Tutelar com direito à licença

com remuneração integral:

i
I - para participação em cursos e congressos;

II - para maternidade e à adotante ou ao adotante solteiro;

III - para paternidade;

VI - em caso de falecimento do cônjuge, ascendente, descendente, irmão ou pessoa

que viva sob sua dependência econômica;

V - em virtude de casamento;

IV - por acidente em serviço, nos 15 (quinze) primeiros dias de afastamento.

§ 12 E vedado o exercício de qualquer outra atividade remunerada durante o período

de licenças previstas no capuf deste artigo, sob pena de cassação da licença e da função.

§ 22 As licenças previstas no caput deste artigo seguirão os trâmites da Lei que dispõe

sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município de Bom Jardim, pertencentes

à Administração Direta, às Autarquias e às Fundações Públicas Municipais.

SEÇAO XIV

Das Concessões

Alt. 84 Sem qualquer prejuízo, mediante comprovação, poderá o membro do Conselho

Tutelar ausentar-se do serviço em casos de falecimento, casamento ou outras circunstâncias

especiais, na forma prevista aos demais servidores públicos municipais. Z'
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SEÇÃO XV

Do Tempo de Serviço

Art. 85 O exercício efetivo da função pública de membro do Conselho Tutelar será

considerado tempo de serviço público para os fins estabelecidos em lei.

§ 12 Sendo o membro do Conselho Tutelar servidor ou empregado público municipal.

0 seu tempo de exercício da função será contado para todos os efeitos, exceto para

progressão por merecimento.

§ 22 O retorno ao cargo, emprego ou função que exercia, assim que findo o seu
mandato.

§ 32 A contagem do tempo de serviço, para todos os efeitos legais, podendo 0
Município firmar convênio com 0 Estado e a União para permitir igual vantagem ao servidor

público estadual ou federal.

§ 42 A apuração do tempo de serviço será feita em dias, que serão convertidos em

anos de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias.

CAPITULO III

â
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 86 As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta das dotações próprias

consignadas no orçamento vigente, podendo 0 Poder Executivo abrir créditos suplementares

ou adicionais, se necessário, para a estruturação do Conselho Municipal dos Direitos da

Criança e do Adolescente e do Conselho Tutelar, sem ônus para 0 Fundo Municipal dos

Direitos da Criança e do Adolescente.

§ 12 Sem prejuízo do disposto no parágrafo acima, é obrigatório o fornecimento, pelo

Poder Executivo Municipal, de capacitação com carga horária mínima de 40 (quarenta) horas-

aula por ano a todos os membros titulares do Conselho Tutelar, os quais deverão comparecer

obrigatoriamente ao curso, sob pena de incorrer em falta grave.

§ 22 A capacitação a que se refere 0 §1® não precisa ser oferecida exciusivamente aos

membros do Conselho Tutelar, computando-se também as capacitações e os cursos
oferecidos aos demais atores do Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do
Adolescente.

Art. 87 Aplicam-se aos membros do Conselho Tutelar, naquilo que não forem

contrárias ao disposto nesta Lei ou incompatíveis com a natureza temporária do exercício da

função, as disposições da Lei Municipal que dispõe sobre 0 Regime Jurídico dos Servidores

Públicos do Município de Bom Jardim, pertencentes à Administração Direta, às Autarquias e

às Fundações Públicas Municipais e legislação correlata.

z
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Art. 88 o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, em conjunto

com o Conselho Tutelar, deverá promover ampla e permanente mobilização da sociedade

acerca da importância e do papel do Conselho Tutelar.

Art. 89 Qualquer servidor público que vier a ter ciência de irregularidade na atuação

do Conselho Tutelar é obrigado a tomar as providências necessárias para sua imediata

apuração, assim como a qualquer cidadão é facultada a realização de denúncias.

Art. 90 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se a Lei 1130,

de 30 de março de 2023 e a Lei 976, de 11 de junho de 2015.

Gabinete do Prefeito do Município de Bom Jardim-PE, 23 de janeiro de 2024.

●f

João Fra^lÊ^o da Silya Neto
/[^EFEITO /

ri
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